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PREFÁCIO


			O discurso do desenvolvimento direcionado aos países periféricos foi amplamente aceito e incentivado pelos internacionalistas, sobretudo no pós-Segunda Guerra Mundial a partir das diretrizes e programas da Organização das Nações Unidas (ONU). Em 1972, com a realização da Conferência de Estocolmo sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento Humano, o binômio desenvolvimento x meio ambiente entra no cenário internacional, dando início a uma série de conferências, declarações e tratados internacionais sobre o tema. No entanto, a criação de espaços na agenda política internacional vinculados ao desenvolvimento e ao meio ambiente, bem como o aumento do número de tratados e declarações internacionais nesta área não reflete uma melhora das condições ambientais. 


			Apesar do acréscimo do tema ambiental à agenda do desenvolvimento, esta continua desconsiderando parâmetros de justiça social e ambiental, reforçando um modelo de desenvolvimento predador, excludente e gerador de inúmeros conflitos socioambientais. 


			O caso de Belo Monte, objeto da pesquisa de mestrado da autora Flávia do Amaral Vieira, junto ao Programa de Pós-graduação em Direito da Universidade Federal de Santa Catarina, o qual tive o privilégio de orientar, reúne vários elementos que comprovam a adoção pelo Brasil deste “modelo de desenvolvimento predador, excludente e gerador de inúmeros conflitos socioambientais”.


			A dissertação realizada por uma jovem pesquisadora no curso de mestrado (2013-2015) ganha maturidade e chega agora em nossas mãos em forma de livro. Obra que irá contribuir para a compreensão dos caminhos ou descaminhos das políticas de desenvolvimento no Brasil e, sobretudo, para evidenciar que não é a falta de desenvolvimento que causa a pobreza e origina a violência que produz a destruição da natureza e das formas de vida, mas sim o próprio processo de desenvolvimento. 


			Para tanto, a autora escolheu como objeto de estudo o caso Belo Monte no Sistema Interamericano de Direitos Humanos, através da análise da denúncia levada à Comissão Interamericana de Direitos Humanos, com pedido de concessão de uma Medida Cautelar por organizações de direitos humanos, no ano de 2011. O caso ganha relevância não apenas pelos impactos sociais e ambientais do projeto de construção da Usina Hidrelétrica de Belo Monte, mas em razão da reação do governo brasileiro à concessão da Medida Cautelar pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos. Intimidada pela campanha de deslegitimação do governo brasileiro, a Comissão recuou na sua posição inicial e recomendou apenas medidas de redução de danos. 


			Contudo, o caso Belo Monte, como os leitores poderão perceber através da leitura do excelente trabalho de pesquisa de Flávia do Amaral Vieira, vai além das implicações no Sistema Interamericano de Direitos Humanos. 


			No primeiro capítulo, “Belo Monte – ‘a conquista deste gigantesco mundo verde’”, a autora resgata as origens do projeto que levou à construção da Usina Hidrelétrica de Belo Monte, evidenciando que o empreendimento concretizado em 2016 tem, na verdade, as suas origens na década de 1970. Nesse capítulo são abordados o processo de licenciamento da obra e a judicialização nacional do caso, resultado, principalmente, da resistência dos grupos atingidos pelos impactos deste megaempreendimento. A autora denuncia a forma como empreendimentos dessa envergadura, apesar das violações de direitos humanos recorrentes, são viabilizados no Brasil e com a sua sensibilidade nos convida a conhecer o local destinado a abrigar a usina, ressaltando a imensa biodiversidade e a riqueza cultural dos povos habitantes da região, sobretudo dos povos indígenas do Xingu. 


			No segundo capítulo, “O desenvolvimento como imperativo”, é demonstrado que a construção da Usina Hidrelétrica no coração do território amazônico desconsidera a voz da população da região e impõe um projeto de grande impacto socioambiental. Projeto esse que atende muito mais a demandas externas e setores específicos do que às necessidades locais. A autora coloca em xeque o dogma do discurso do desenvolvimento, principalmente no contexto da América Latina, em que o extrativismo e modelos desenvolvimentistas dominaram e, de certa forma, ainda dominam as políticas públicas de muitos governos, a exemplo do Brasil. O cenário apresentado no segundo capítulo é a antessala do capítulo seguinte, “Direitos Humanos, Povos Indígenas e a Consulta Prévia”, pois Belo Monte tornou-se o palco de inúmeras violações de Direitos Humanos, sobretudo pela não observância da Convenção 169 da OIT, da qual o Brasil é signatário, e que prevê o procedimento de Consulta Prévia. A não realização da Consulta Prévia excluiu do processo de tomada de decisão do projeto Belo Monte as diversas etnias indígenas impactadas por ele.


			O direito à Consulta permite que sejam levados em consideração na elaboração de políticas públicas os interesses e direitos dos povos indígenas. Isso é importante não só para a preservação dos povos indígenas e de seu modo de vida, mas também para a conservação ou não destes ecossistemas para as próximas gerações, se levarmos em conta que os territórios indígenas são responsáveis pela integridade ambiental de parte do território nacional. Neste terceiro capítulo, a autora nos mostra como a litigância estratégica em direito internacional, especificamente no Sistema Interamericano de Direitos Humanos, pode ser um instrumento para garantir tanto a proteção dos direitos humanos quanto o equilíbrio ambiental.


			Por fim, no último capítulo, “Belo Monte na Comissão Interamericana de Direitos Humanos”, a autora, mostra como o caso chega ao Sistema Interamericano de Direitos Humanos, em 2011, e como a reação do governo brasileiro repercute não apenas nos limites da Comissão, mas no próprio Sistema Interamericano e nas relações internacionais do continente. Após a concessão da Medida Cautelar n. 382/2010, beneficiando os peticionários que acionaram o Sistema Interamericano de Direitos Humanos, o governo brasileiro tomou uma série de ações atacando a Medida concedida e deixou evidente o seu descontentamento com a decisão da Comissão. 


			O governo brasileiro demonstrou-se intransigente na defesa do projeto e pela primeira vez após a redemocratização desqualificou abertamente um organismo internacional de defesa de direitos humanos: Belo Monte era inegociável. Neste quarto capítulo, a autora, retoma os conceitos de soberania e exceção, à luz de compreender como fortalecer as práticas em litígios estratégicos, como este de Belo Monte no Sistema Interamericano de Direitos Humanos. 


			A jovem pesquisadora, que ingressou no Programa de Pós-graduação em Direito da Universidade Federal de Santa Catarina em 2013, hoje demonstra a maturidade adquirida ao longo do processo de realização da pesquisa e caminhada acadêmica, com a publicação da presente obra. A pesquisa demonstra atemporalidade em razão dos temas investigados com tanta competência e sensibilidade. A dissertação de Flávia, agora transformada em livro, reflete a importância da Universidade pública, gratuita e de qualidade para a produção do conhecimento, bem como o papel fundamental das agências de fomento à pesquisa. 


			Ao concluir, a autora, nos mostra a importância do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, apesar das suas fragilidades, como uma possibilidade de luta pelos direitos humanos, principalmente para os povos tradicionais vítimas de inúmeras violações, em razão da expansão das práticas extrativistas em seus territórios. O modelo de desenvolvimento predador, excludente e gerador de inúmeros conflitos socioambientais, tão bem caracterizado pela construção da Hidrelétrica de Belo Monte, não pode continuar.


			Pesquisar direitos humanos, meio ambiente e desenvolvimento no contexto do Brasil e da América Latina é essencial para resistir aos ataques constantes às conquistas realizadas nessas áreas. Nos últimos anos temos presenciado, sobretudo no Brasil, um desmonte das políticas públicas e da legislação, tanto em matéria ambiental como de direitos humanos. Resistir é preciso e este livro, que tenho o privilégio de apresentar, é, sem dúvida, uma excelente ferramenta para aqueles que lutam pela garantia e efetivação desses direitos. 


			Boa leitura!


			Letícia Albuquerque


			Professora dos cursos de graduação e
pós-graduação em Direito da Universidade Federal de Santa Catarina


			





APRESENTAÇÃO


			A pesquisa que dá origem a este livro foi iniciada em 2013, durante o meu mestrado em Direito na Universidade Federal de Santa Catarina, defendido em 2015. O projeto de publicação nasce do entendimento de que a pesquisa não terminou ali; já que nos anos seguintes segui trabalhando com o tema, seja como pesquisadora, consultora ou advogada. O livro que hoje chega às mãos dos leitores passou por uma revisão aprofundada para garantir a atualidade da obra. Afinal, em 2016, a Usina Hidrelétrica de Belo Monte entrou em operação.


			Belo Monte é um caso emblemático para as lutas por direitos humanos nas Américas. A construção da terceira maior hidrelétrica do mundo, sustentada por um governo considerado progressista, é um tema que merece ser tratado desde um olhar cuidadoso, quando pensamos nas condições que propiciaram o atual momento histórico, do giro à direita, de um mundo e de um Brasil em crise política e econômica, no qual identifica-se a continuidade ou mesmo o acirramento dos ataques aos direitos humanos. 


			O megaprojeto, que se relaciona diretamente com o avanço das fronteiras capitalistas sobre a Amazônia, e com a questão da demanda energética de outros empreendimentos no país, foi pautado por meio do discurso do desenvolvimento. Este livro destaca o passivo ambiental e social que o Estado brasileiro arcou para movimentar a máquina desenvolvimentista, manejada à custa de vidas e territórios. Eu investigo o caso a partir das críticas ao desenvolvimentismo, do embasamento da teoria crítica dos direitos humanos, e do enfoque no aspecto autoritário que envolveu a conclusão do projeto.


			Atualmente esse tema também ocupa o cerne do debate sobre direitos humanos e empresas transnacionais, que comumente buscam invisibilizar suas responsabilidades por violações de direitos humanos por meio do véu corporativo, isto é, do fracionamento de suas cadeias globais de produção, com filiais, subsidiárias; e da captura corporativa do Estado. Como vemos, esse pano de fundo é facilmente identificado no caso de Belo Monte, no projeto de instalação da mineradora canadense Belo Sun na mesma região mais gravemente afetada pela usina, a Volta Grande do Xingu. Esta é apenas uma das empresas transnacionais que busca se instalar na região.


			Desde que a usina entrou em operação, muita coisa mudou na vida dos povos do Xingu, que agora convivem com as transformações decorrentes da remoção compulsória, do inchaço populacional, incremento da violência, impactos ao meio ambiente, e os danos consolidados aos direitos dos povos indígenas e tradicionais. Mas não só em Altamira e região, o Brasil mudou também. 


			A fase de lobby e planejamento da construção da Usina de Belo Monte coincidia com um período de forte crescimento econômico no Brasil. Vivia-se o chamado boom das commodities, quando houve uma alta no preço de bens primários oriundos do agronegócio e da mineração, o que permitiu o investimento em políticas de justiça social, demanda histórica de um país tão desigual como o Brasil. Mesmo com denúncias de corrupção, ainda havia um relativo equilíbrio nas relações políticas entre o governo e o setor empresarial. Essas condições foram se transformando com a mudança dessa conjuntura, com a chegada da crise mundial do capitalismo, que desvalorizou nossa moeda e causou uma queda no preço desses bens. 


			Esse cenário, que projetava uma redução no lucro dos detentores de poder econômico, pode ser considerado uma das causas para a derrocada do período do giro à esquerda na América Latina. O desânimo com as notícias da economia, além da herança colonial, de visão classista e racista, que rejeitava a ascensão social da classe trabalhadora e políticas de distribuição de renda, constroem o contexto desse processo. Ademais, a crise econômica também chegou às periferias e teve grande impacto na classe média, de forma que, em 2013, essa insatisfação acumulada explodiu em protestos que tomaram as ruas das principais cidades do país, alguns reprimidos por desproporcional força policial, outros patrocinados por empresários e setores da direita.


			Em maio de 2016, Dilma Roussef foi à Altamira inaugurar a Usina de Belo Monte. Na ocasião, posou para fotos a bordo de um helicóptero enquanto sobrevoava a usina, sem imaginar que, uma semana depois da inauguração da maior obra de seu governo, teria iniciado contra si um processo de impeachment, sem ter sido identificado que havia cometido nenhum crime. Três meses depois, Dilma seria definitivamente afastada, em um golpe parlamentar que a destituiu do cargo, alçando Michel Temer (PMDB), seu vice, à presidência do Brasil. 


			No processo de difamação conduzido pela grande mídia e setores conservadores, o Partido dos Trabalhadores passou a ser identificado apenas com denúncias de corrupção, que inclusive chegaram à Belo Monte. Segundo investigações, a usina teria sido construída com desvios de verba pública. Esse papel contraditório, de um partido que realizou políticas progressistas de amplo espectro, mas que também foi capaz de construir Belo Monte, marcará para sempre a história do PT.


			A chegada da extrema direita ao poder no Brasil, dois anos depois, apoiada pelos empresários do agronegócio e da mineração, já anunciava a que vinha desde a campanha política pré-eleição. Com um discurso abertamente contrário aos direitos humanos, e a favor da eliminação da proteção do meio ambiente, nunca visto na história do Brasil democrático; o que se identifica, se comparado ao período pregresso, é o acirramento das condições de risco à sobrevivência dos povos tradicionais e dos recursos ambientais, justamente em um planeta ameaçado pelas mudanças climáticas e por crises sanitárias.


			Quanto ao Sistema Interamericano de Direitos Humanos, em 2020, sofre um novo ataque à sua autonomia. Tal qual em 2011, após a crise política referente ao caso de Belo Monte, que representou, em certa medida, o peso dos interesses capitalistas naquele período, os mesmos setores voltam a fazer pressão no Sistema praticamente dez anos depois. O Secretário Geral da OEA, Luis Almagro, não aprovou a recondução de Paulo Abrão como Secretário Executivo da CIDH. A renovação do contrato de Abrão, que é brasileiro, decorria de uma reeleição por unanimidade e estava assegurada pelo Regulamento da CIDH, porém, ao que parece, não teve apoio dos estados centrais da OEA. Organizações da sociedade civil brasileira1 e a própria CIDH2 repudiaram a decisão, considerando uma ameaça à independência do órgão. A demissão aconteceu as vésperas da divulgação de um relatório sobre violência policial, atuação de milícias, ataques a minorias e retrocessos democráticos no Brasil. O mandato de Abrão é reconhecido como um período de modernização e de expansão das atividades da CIDH.


			Nos anos seguintes à conclusão do meu mestrado, fui várias vezes à Altamira para trabalhar no monitoramento do caso de Belo Monte. Visitei as aldeias indígenas da Volta Grande e as ilhas nas quais vivem comunidades tradicionais; os bairros para onde as pessoas foram removidas, os RUCS; e outros bairros que ainda enfrentavam a luta para serem reconhecidos como atingidos; o que me propiciou testemunhar um pouco do que aqueles que moravam ali viveram na última década. As ruas vermelhas de poeira, as paredes manchadas de resíduos das grandes obras de construção civil, as mudanças na orla, nas praias, na navegabilidade do rio. 


			Escutei muitos relatos de quem perdeu casa, seu modo de vida, o que é muito frequente no depoimento daqueles que trabalhavam com recursos pesqueiros. Essas pessoas foram sujeitas a transformações de adaptação muito difícil, perdendo seus laços de vizinhança e mesmo familiares, depois das remoções compulsórias nas áreas de influência da barragem. 


			Em âmbito interno, a instalação da usina, apesar do descumprimento das condicionantes do licenciamento, segue sendo tema questionado pela justiça e pela sociedade civil. Dentre as violações identificadas nos últimos anos, as questões do não cumprimento da condicionante do saneamento básico, do etnocídio dos povos indígenas, e das remoções da população ribeirinha durante a construção da Usina ainda projetam dúvidas e desafios, tanto para a sustentabilidade ambiental, quanto para a sobrevivência cultural e da garantia da integridade física e psíquica dos atingidos e atingidas, e estão entre as que devem ser mencionadas. 


			Nesse sentido, constata-se que os impactos de Belo Monte não se encerraram com a inauguração da usina. Em 2017, Altamira foi considerada a cidade mais violenta do país, de acordo com o Mapa da Violência do Ipea que mapeia o número de homicídios nos municípios brasileiros. Em 2019, a cidade ocupou o segundo lugar3. O caso de Altamira é emblemático, por demonstrar os impactos do crescimento desordenado provocado por uma grande obra, quando as transformações urbanas e sociais acontecem sem as devidas políticas públicas, não apenas em relação à segurança, mas também ao ordenamento urbano e à prevenção social4. Também deve ser citado que, em 2019, Altamira foi palco do segundo maior massacre carcerário da história do Brasil.


			Em 2020, além da sobreposição dos impactos mencionados, os atingidos passam a enfrentar também a pandemia do novo coronavírus. Em Altamira, dados da Secretaria de Saúde do Estado do Pará do dia 26 de agosto de 2020 apontavam 3697 casos confirmados e 105 mortes. A situação é grave com relação também aos povos indígenas, uma vez que, até a mesma data, dois indígenas haviam falecido vítimas da covid-19, incluindo o cacique da etnia Arara José Carlos Ferreira Arara5. 


			Por fim, algumas reflexões sobre os desafios para a questão ambiental e dos direitos humanos. Nos últimos anos, barragens de resíduos da mineração tiveram grande repercussão, como o da Bacia do Rio Doce (2016), maior desastre socioambiental do Brasil6, e o de Brumadinho (2019), considerado o maior acidente do trabalho do país7, casos que indicam que o nível do controle privado sobre os territórios, como vimos em Belo Monte, se dá em escala nacional o nível do controle privado sobre os territórios, como vimos em Belo Monte, se dá em escala nacional. Nesse sentido, fica claro que a questão ambiental é, por excelência, de ordem pública. 


			Esses dados indicam os riscos presentes na implantação de outros projetos de mineração na região da Volta Grande, como é o caso da Belo Sun. Uma região que hoje tem seu hidrograma monitorado devido aos riscos à sobrevivência das comunidades, e dos recursos pesqueiros e ambientais que lhes garantem a vida, segue ameaçada no cenário do desmantelamento dos órgãos de proteção e controle.


			Tendo em vista esse contexto desfavorável, de tantos retrocessos e de uma conjuntura política de grande polarização, um importante desafio está posto, o de rearticulação dos setores que militam em defesa dos direitos humanos e da natureza. As redes de resistência, que trabalham por transformações sociais, políticas públicas, pela igualdade, justiça e por um mundo ecologicamente sustentável e de paz, são exemplos de práticas de solidariedade, de construção de utopias e sonhos que permitem a sobrevivência nesse contexto de adversidades e de violações de direitos. O fortalecimento dessas redes em âmbito local é imperativo, assim como a defesa das instituições cuja atribuição é correlata à defesa e à promoção dos direitos humanos, como a CIDH.


			Boa leitura!


			Belém, 28 de agosto de 2020.


			Flávia do Amaral Vieira
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INTRODUÇÃO


			Este livro nasceu da inquietação de continuamente testemunhar transformações sociais, econômicas, ambientais e políticas na Amazônia, impulsionadas, desde a ditadura empresarial-militar, por grandes projetos de desenvolvimento pensados desde Brasília ou dos centros econômicos. Para esses projetos, a região parece funcionar como um estoque permanente de recursos, desconsiderando-se a importância do ecossistema amazônico, os contextos e saberes locais, e a participação da população local nos processos de tomada de decisão.


			Na presente obra, o destaque será para a maior obra do Programa de Aceleração do Crescimento, o PAC, do Partido dos Trabalhadores (PT), da primeira década dos anos 2000, a Usina Hidrelétrica de Belo Monte. Retomo esse legado dos governos de Luís Inácio Lula da Silva (2003-2011) e de Dilma Roussef (2011-2016) como um dos caminhos para a compressão do hoje. Naquela época, o PAC era visto como estratégico pelo governo federal para induzir e garantir o crescimento econômico e o desenvolvimento nacional. Por meio de financiamento do BNDES, a usina de Belo Monte, em construção na região de Altamira, no estado do Pará, foi um desses projetos, que a partir de 2011 passou a modificar a paisagem e o cotidiano local. Em 2016, iniciou a operação.


			A terceira maior hidrelétrica do mundo era um antigo projeto, datado da ditadura civil-militar. À época do início da redemocratização, foi barrado devido a um contexto de crise econômica e de grandes mobilizações da sociedade civil, de redes transnacionais de defesa de direitos humanos e do movimento indígena, que denunciaram ao mundo o projeto que ameaçava a natureza e os povos tradicionais. Paradoxalmente, cerca de trinta anos depois, na democracia teoricamente já consolidada, os mesmos movimentos não conseguiram impedir novamente o projeto.


			O fato de que povos indígenas e ribeirinhos diretamente afetados pelos impactos da obra não foram consultados tal qual prevê a Convenção 169 da OIT, da qual o Brasil é signatário, é apenas uma das irregularidades suscitadas pela sociedade civil e pelo Ministério Público Federal no decorrer do processo de licenciamento e construção do empreendimento.


			Em 2011, antes das obras iniciarem, a Comissão Interamericana de Direitos Humanos solicitou ao Brasil a suspensão da construção de Belo Monte até que se consultassem os povos indígenas e ribeirinhos afetados, após receber um pedido de Medida Cautelar de sete organizações de direitos humanos devido à iminência da licença de instalação da usina. Como resposta, o país oficialmente lançou nota aduzindo que as medidas eram “precipitadas e injustificáveis”, além de tomar medidas identificadas como de retaliação ao sistema.


			 Nesse ínterim, o Estado Brasileiro participou da criação de um grupo de trabalho, juntamente a outros países signatários da Convenção Americana de Direitos Humanos, para propor a reforma da CIDH, em um momento que suscitava dúvidas sobre se a proposta seria pelo enfraquecimento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos; e iniciou as obras civis de Belo Monte, ignorando o chamado da Comissão e as denunciadas violações de direitos humanos, deixando claro que esse projeto não era negociável.


			Assim, o caso se tornou emblemático não só pelos impactos socioambientais de grande magnitude, ou pelos inúmeros imbróglios judiciais no contexto interno, mas principalmente no contexto internacional, por evidenciar um choque entre a política de desenvolvimento brasileiro e as normas internacionais de direitos humanos. 


			É cediço que, desde a promulgação da Constituição de 1988, o Brasil consolidou um arcabouço jurídico-normativo em relação ao respeito aos direitos humanos, além de ser signatário de praticamente todos os tratados e convenções do sistema internacional de direitos humanos da Organização das Nações Unidas (ONU) e da Organização de Estados Americanos (OEA). 


			É nesse contexto que se situa a problemática que investigo neste livro, isto é, saber como, apesar de todos os obstáculos jurídicos, Belo Monte finalizou sua fase de construção e entrou em operação, consolidando definitivamente o barramento do Xingu, mesmo que violadas as normas internas e internacionais processuais e materiais.


			Sob a retórica do desenvolvimento, um Brasil que emergia em uma nova posição nas relações interamericanas devido ao seu poder econômico, pôde criar um espaço de discurso e prática de suspensão do direito, ou seja, uma situação em que nenhuma norma, quer seja de direito interno ou internacional, sustaria o exercício de um poder soberano, que especificamente, nesse caso, não teve limites.


			Para ampliar a visão para além das referências bibliográficas, em agosto de 2014 foi realizada uma viagem para Altamira, na qual se contatou integrantes dos movimentos sociais, funcionários da Funai, do Ministério Público Federal, indígenas em trânsito por Altamira e estudantes do curso de Etnodesenvolvimento do Campus de Altamira da Universidade Federal do Pará.


			Na oportunidade, por coincidência, a artista visual Luana Peixe e a filósofa Janaina Torres, de Belém do Pará, produziam um filme-documentário sobre um dos pescadores atingidos por Belo Monte, Élio, sendo possível acompanhar parte das filmagens. O objetivo do filme era registrar como era a vida de Élio antes da barragem, no cotidiano da pesca de peixes ornamentais, hoje em vias de extinção devido às alterações físico-químicas do rio Xingu após a construção de Belo Monte. 


			Élio foi um dos líderes comunitários da vila na qual morou por mais trinta anos, Santo Antônio, local que hoje foi transformado em um dos estacionamentos dos canteiros de obras da hidrelétrica. Com o montante indenizatório pela perda da sua casa e seu modo de vida, o pescador comprou um terreno às margens da Transamazônica, cerca de duas horas distante de Altamira, onde hoje vive da agricultura. 


			Dessa forma, acompanhando as filmagens do documentário, foi possível viajar de barco pelo rio Xingu, conhecer suas corredeiras, entrar em contato com famílias de extrativistas e pescadores e ouvir muitas histórias do que ali se passou, antes e depois de Belo Monte. Assim, é necessário ressaltar que as reflexões deste trabalho devem muito a essa experiência. Por meio de observação participante e entrevistas não estruturadas, a viagem tornou ainda mais complexa a tarefa de compreender Belo Monte e traduzi-la em palavras.


			 O livro se divide em quatro capítulos. No primeiro, apresento ao leitor o Xingu, sua população, os indígenas, a população ribeirinha, e um panorama histórico do projeto da Usina Hidrelétrica de Belo Monte, com destaque para as mobilizações sociais e os seus impactos previstos. Destaca-se, também, a judicialização nacional do caso, as estratégias para a consolidação em fato da usina, como o uso das suspensões de liminar pelo Estado; além da contextualização de a quem interessa sua construção e os impactos sociais em Altamira, após o início das obras civis da usina.


			No segundo capítulo investigo como se desenvolveu a retórica do desenvolvimento para a América Latina, o conceito do capitalismo 
extrativista, a questão da exportação de commodities como motor de desenvolvimento, e, por consequência, a política econômica para a Amazônia na era do PAC e do IIRSA, com seus conflitos socioambientais correlatos, delineando-se os desafios para a luta por direitos humanos no paradigma extrativista, notadamente os direitos dos povos indígenas e tradicionais.


			O terceiro capítulo trata da emergência dos direitos indígenas e dos direitos humanos como linguagem de luta, com destaque para o direito à consulta prévia fundamentado pela Convenção 169 da OIT, pela Declaração das Nações Unidas sobre os direitos dos povos indígenas, e pela jurisprudência do SIDH. Da mesma forma, apresenta-se a situação dos direitos indígenas no Brasil e uma reflexão sobre os desafios para a efetivação dos direitos humanos na democracia.


			No quarto capítulo, por fim, são analisadas as reações do Brasil à Medida Cautelar n.º 382/2010, referente às “Comunidades Indigenas de la Cuenca del Río Xingu, Pará, Brasil” na CIDH e o Processo de Fortalecimento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos que ocorreu em subsequência, quando, aliando o que já foi suscitado nos capítulos anteriores, proponho uma reflexão sobre os conceitos como soberania, Estado, sob a perspectiva da litigância estratégica dos direitos humanos.


			Partindo do pressuposto que esta pesquisa é “histórica, contingente, interessada, refutável” (ANDRADE, 1993, p. 16), não possuindo pretensão de verdade ou querendo indicar um único caminho como solução ao problema apresentado, espero, mesmo assim, que possa ser uma contribuição para o pensamento e práticas jurídicas da luta por direitos humanos no Brasil.


			





1


			BELO MONTE - “A CONQUISTA DESTE GIGANTESCO MUNDO VERDE”


			Neste primeiro capítulo, apresento um panorama histórico da construção da Usina Hidrelétrica de Belo Monte. O objetivo é expor a trajetória desse projeto desenvolvimentista na Amazônia em sua complexidade, desde os anos 1970 até a 2016, data do início da operação da usina, delimitando a área atingida, a população que foi afetada, suas características, os principais atores, os imbróglios do licenciamento ambiental e as estratégias para a consolidação em fato daquela que é a quarta maior hidrelétrica do mundo, suas consequências já percebidas, e para quem e quais interesses serve sua implementação em uma das áreas de maior biodiversidade do planeta.


			Destaco neste capítulo a judicialização nacional do caso tanto para expor as estratégias de luta e resistência dos grupos mobilizados, como para explicitar ao leitor como se viabiliza legalmente, no Brasil, projetos em que violências e violações de direitos são registradas hodiernamente. 


			1.1 O XINGU


			Dentre os rios brasileiros, um dos poucos que corre inteiramente em território nacional, sendo então genuinamente brasileiro, é o Xingu, que nasce e cresce no estado do Mato Grosso e depois cruza o Pará. Dentro do ecossistema amazônico, corta território historicamente marcado pela presença de povos tradicionais6, e mais recentemente, a partir dos anos 1970, por migrantes da Região Nordeste, que foram atraídas pela construção de estradas, expansão da agropecuária, extração mineral e projetos governamentais de assentamento rurais.


			A região da bacia Xinguana se tornou célebre nos anos sessenta, quando os Irmãos Vilas Boas, Orlando, Claudio e Leonardo, indigenistas funcionários do antigo Serviço de Proteção ao Índio (SPI), conseguiram junto ao governo federal a demarcação de um conjunto de terras indígenas, o Parque Indígena do Xingu (PIX)7, no nordeste do Mato Grosso, que foi a primeira Terra indígena homologada pelo governo federal, hoje com 25 mil km² de extensão.


			Nas décadas seguintes, outros indígenas da região se tornaram conhecidos por suas andanças pelas câmaras, assembleias e congressos, tornando-se atores decisivos na constituinte, na luta pela garantia dos direitos indígenas e marcando presença em audiências pelas instâncias estatais contra os planos de hidrelétricas no rio Xingu que surgiram nos anos 70 (SEVÁ, 2005, p. 29).


			Dentre os povos que vivem nessa região, é necessário também destacar os ribeirinhos8, beiradeiros que constituíram suas vidas ao longo do rio Xingu9, em contatos interétnicos com índios10. Ao longo do período colonial até hoje, ambos foram historicamente subordinados aos donos de terras em uma estrutura agrária exploradora primeiramente baseada nas drogas do sertão, depois na extração da borracha/látex; tendo atualmente a pesca e o extrativismo como suas principais atividades comerciais (COSTA, 2005, p. 267-273).


			Para compreender melhor essa extensa área, que engloba também os rios Iriri, Curuá, Bacajá e seus tributários, ela pode ser dividida em três sub-regiões pelo critério da altitude média/nível do mar: uma ao Norte (conhecida como Baixo Xingu), no Pará, região de planícies, uma na Região Central (o chamado Médio Xingu) e outra ao Sul (o Alto Xingu), no Mato Grosso, região de planalto. Nela vivem 13 etnias distribuídas em 17 terras indígenas:


			Arara (terras indígenas Arara e Cachoeira Seca), Arara do Maia (terra indígena Arara do Maia), Araweté (terra indígena Araweté), Asurini do Xingu (terra indígena Koatinemo), Juruna do Paquiçamba (terra indígena Paquiçamba), Juruna (terra indígena Boa Vista), Kararaô (terra indígena Kararaô), Kayapó (terras indígenas: Kayapó, Mekrãgnoti, Badjonkore e Baú), Kuruaya (terra indígena Kuruaya), Panará (terra indígena Panará), Parakanã (terra indígena Apyterewa), Xikrin do Bacajá (terra indígena Trincheira-Bacajá), e Xipaya (terra indígena Xipaya). [...] A região do médio Xingu notabiliza-se por se constituir no que pode ser considerado uma grande província multiétnica, reunindo povos pertencentes a três dos quatro macro-troncos lingüísticos existentes no Brasil – Tupi, Jê e Karib; não existindo apenas falantes de língua Aruak. Tal fato torna essa região, que se insere no que Galvão [1979 (1959)] denominou de “área cultural Tocantins-Xingu”, excepcionalmente representativa da diversidade lingüística e cultural dos indígenas na Amazônia brasileira e especialmente no estado do Pará. (MAGALHÃES, 2005, p. 257).


			Dessa forma, verifica-se que o Xingu se trata de uma área de influência indígena11, indicada em documentos históricos como local de abrigo de sociedades indígenas (aldeadas ou não) de diversas etnias, falantes de diferentes línguas, adaptadas a áreas ribeirinhas ou de floresta (BELTRÃO; PONTES JR, 2005, p. 75). 


			Altamira é a principal cidade da região. Esse munícipio, criado em 1911, tem sua origem vinculada às missões jesuítas que objetivavam a catequese dos povos indígenas, na primeira metade do século XVIII. De acordo com Viveiros de Castro e Lucia Andrade (1988, p. 135):


			A invasão europeia desta populosa região deu-se no sentido norte-sul, seguindo o curso dos afluentes do Amazonas; seu ímpeto encontrava como grande obstáculo as perigosas cachoeiras do Xingu, que começam na altura da boca do Iriri. Até o começo do século XX, as missões e vilas concentraram-se no baixo Xingu até a “Volta Grande”. Somente nas últimas décadas do século XIX, com o boom da borracha, é que a colonização chega à região do médio Xingu e a cidade de Altamira se consolida; é justamente neste período, que a maioria dos grupos indígenas atuais começa a ser mencionada (Arara, Asuriní, Parakanã, Kayapó).


			As atividades econômicas desenvolvidas por esses povos se conjugam às estações de chuva e seca da região amazônica. Durante a estação chuvosa, ocupam-se da coleta da castanha-do-pará, que é comercializada junto à empresa inglesa de cosméticos Body Shop, que desde os anos 1980 possui escritório em Altamira; já no verão, distribuem-se de acordo com outros interesses, principalmente de extração madeireira e garimpo, em geral realizada por outros interessados em acordo com os indígenas (MAGALHÃES, 2005, p. 258-259).


			Ressalte-se que, antes da construção de Belo Monte, essas terras indígenas não estão na mesma situação jurídica, estando algumas demarcadas e outras ainda aguardando os procedimentos legais. Assim, o processo de ordenação territorial era conflituoso, estando a integridade física-cultural e ambiental das sociedades indígenas constantemente ameaçadas pela expansão das fronteiras do garimpo, da agropecuária, da mineração, da pavimentação de estradas, entre outros.


			1.2 “LÁ ONDE O RIO É PEQUENO, NÃO DÁ PRA FAZER GRANDES BARRAGENS; MAIS ABAIXO, LÁ ONDE COMEÇA A FICAR MAIOR, É DOS ÍNDIOS HÁ MUITO TEMPO”12


			O Xingu é repleto de corredeiras, falhas rochosas, entre elas, as Cachoeiras de Jericoá; ilhas pedregosas, com várias voltas, incluindo uma volta maior, a Volta Grande do Rio Xingu, que corresponde a um trecho encachoeirado, cheio de arquipélagos. Ao Norte, entre a cidade de Altamira (Pará) e o final da Volta Grande, o rio conta com um desnível de 85 a 90 metros que desde os anos 1970 atiça engenheiros calculistas com a ideia de explorar seu potencial hidráulico. 


			Para as empresas produtoras de eletricidade, um curso d’água caudaloso, com quedas, cachoeiras e corredeiras, representa um potencial energético. Por meio da construção de barragens, e pela tecnologia desenvolvida pelos equipamentos mecânicos e elétricos, a energia hidráulica, por meio da ligação com centrais produtoras, estações e linhas de transmissão, pode ser aproveitada pelos usuários de eletricidade (SEVÁ, 1987, p. 25). 


			As usinas hidrelétricas, em geral, são constituídas de seis grandes estruturas: o reservatório, formado pela água represada de um rio; o vertedouro, que controla o nível de água de um reservatório, evitando-se transbordamentos, por exemplo; o sistema de captação de água, pelo qual a água represada é conduzida sob grande pressão; a casa de força, com suas turbinas e geradores elétricos, destino dos túneis ou canais do sistema de captação; a subestação elevadora, para onde a energia gerada na casa de força é dirigida, local em que transformadores aumentarão sua tensão, possibilitando-se a sua distribuição; e o canal de fuga, por meio do qual a água utilizada para movimentar as turbinas é devolvida a natureza no fim do processo13.


			Constata-se que entre 1975 e 2011, quando de fato iniciaram as obras da primeira barragem na região, a Usina Hidrelétrica de Belo Monte, no Baixo Xingu, houve um intenso dispêndio de energia por parte de setores da política estadual e nacional pela consecução desse projeto. Antes rejeitado, por duas vezes, em razão de irregularidades técnicas e jurídicas, permanece sendo reivindicado pelo governo como necessário para suprir as demandas energéticas do crescimento econômico brasileiro.


			As organizações da sociedade civil da região afetada pela obra (ONGs, sindicatos, associações de pescadores etc.) vêm tendo ao longo desses anos um importante papel na atuação política contrária à construção da usina, bem como na atuação favorável (especialmente associações que congregam as prefeituras, madeireiras, comerciantes e agropecuaristas) mudando suas estratégias e discursos de acordo com a conjuntura (MORGADO, 2014, p. 58). 


			O projeto é controverso pela sua magnitude e em razão de que o rio Xingu é um rio de vazão considerado muito acima da média. Nessas circunstâncias, a construção de um sistema de barragens bem como os impactos decorrentes da área inundada, garantem as alterações do comportamento hidrológico do rio e no desenvolvimento de atividades econômicas nesse sistema de grande magnitude (MIRANDA et al., 1987, p. 83). A Volta Grande do Xingu corresponde à área diretamente afetada pela hidrelétrica de Belo Monte, na qual será construída toda sua infraestrutura, o reservatório, casa de máquinas, as barragens.


			Um dos maiores impactos previstos é a área de vazão reduzida, que abrangerá 100 km do rio, necessária para construção do reservatório. Isso porque em razão da presença de um extenso lajeado rochoso, a Volta Grande nunca foi inteiramente navegável. Nos trechos médios, navega-se por percursos descontínuos, sendo que no verão a navegação no Rio Xingu é ainda mais complicada, pois nesses meses do ano o lençol freático fica no nível de 6 a 8 metros abaixo do solo.


			 O projeto da hidrelétrica de Belo Monte prevê uma derivação do fluxo de água pela esquerda, “encurtando” a Volta Grande, para encher o reservatório. Assim, estando o rio barrado, esses lençóis podem baixar ainda mais ou secar permanentemente. Ou seja, “trata-se da destruição de um dos monumentos fluviais do País e do Mundo, a Volta Grande do Rio Xingu, algo para o que é impossível de se estabelecer compensações, ou mesmo mitigações” (SEVÁ, 2005, p. 25). 


			Ressalte-se que, com a seca de um rio, afeta-se todo um modo de viver a vida, o abastecimento da água necessária para o ecossistema e para a sobrevivência humana, assim como implica a mortandade dos peixes, base alimentícia da população da região, na qual povos indígenas formaram historicamente uma riqueza cultural única, no convívio com os caboclos, camponeses e ribeirinhos, dependentes dos recursos naturais e adaptados ao ciclo sazonal do Rio Xingu, denominado Rio da Diversidade Nacional.  


			Na região da Volta Grande, compreende-se duas terras indígenas: Paquiçamba (etnia Juruna) e Arara da Volta Grande do Xingu (etnia Arara)14.  Os Juruna residem à margem esquerda da Volta Grande, entre os igarapés Mangueira e Paraíso, no munícipio de Vitória do Xingu, e tem na pesca sua principal atividade comercial para sobrevivência. Os Arara da Volta Grande (aldeia Wangã) residem na margem direita, vivem do rio Xingu, Bacajá e da mata, os quais lhes oferecem, a sobrevivência econômica, social, física e cultural (PIB-ISA).


			Podem ser melhor visualizados no mapa seguinte:


			Figura 1 – Mapa da Volta Grande do Xingu
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			Fonte: MONTEIRO, T. (2012)


			Dentre os impactos a serem experimentados com a construção da usina, são esperados: aumento da pressão fundiária e desmatamento no entorno; meios de navegação e transporte afetados; recursos hídricos afetados; atividades econômicas – pesca, caça e coleta afetadas; estímulo à migração indígena (da Terra indígena para núcleos urbanos); aumento da vulnerabilidade da organização social; aumento das doenças infectocontagiosas e zoonoses; e risco de deslocamento compulsório (FUNAI, 2009). 


			Na Volta Grande vivem também várias comunidades ribeirinhas, como as da Beira do Xingu, Oca, Igarapé Itatá, São Pedro, Igarapé Arroz Cru – Km 27 da Transamazônica, Arara do Maia, Ilha da Fazenda, Ressaca e Arredores e Garimpo do Galo (MIRANDA, 2013, p. 42).


			Assim, diante da quarta maior hidrelétrica do mundo, os povos da região, distantes dos centros de poder e excluídos dos processos de tomada de decisões, estavam e continuam estando em situação de evidente vulnerabilidade aos impactos da obra. 


			Os Juruna, Arara, Kararaô, Xikrin, Asuriní, Araweté e Parakanã estarão diante de um salto qualitativo no processo de confinamento e expropriação territorial, redução demográfica, sujeição política e destruição sócio-cultural planejada a que vêm sendo submetidos desde o final do século XVI. (VIVEIROS DE CASTRO; ANDRADE, 1988, p. 7).


			Ademais, Belo Monte não era a única hidrelétrica em construção na Amazônia brasileira; eram 28 planejadas pelo Plano Decenal 2008-2017 (EPE, 2008), e mais de 100 outras pelo projeto do IIRSA – Iniciativa de Integração da Infraestrutura Regional Sul-americana (FEARNSIDE, 2014, p. 2), processo multissetorial que pretende desenvolver e integrar as áreas de transporte, energia e telecomunicações da América do Sul.


			Por sua vez, o Plano Nacional de Energia 2030 (EPE, 2007) indicava um total de 14.000 MW de potencial hidrelétrico na bacia Amazônica e na bacia Araguaia-Tocantins, com a pretensão de serem instalados até 2015, e mais 66.000 MW até 2030, quando o governo planeja atingir uma potência total instalada de 174.000 MW (BERMANN, 2010). Ou seja, a bacia amazônica estava sob pressão do trator barrageiro, que visava utilizar os rios da região para duplicar a geração de energia nacional. 


			Ressalte-se que já nos anos 1960, Herman Kahn do Hudson Institute, Estados Unidos, lançou o projeto “Grandes Lagos”, baseado na construção de um sistema de grandes lagos artificiais na Amazônia para a formação de uma rede hidroviária de comércio, que permitiria a navegação até as minas da Bolívia, do Peru e da Venezuela, fornecedoras de matéria-prima para as indústrias metalúrgicas dos EUA. À época, como Hudson prestava serviços à central de inteligência dos Estados Unidos, o projeto foi visto pela imprensa nacional como um instrumento a serviço dos interesses imperialistas dos EUA na Amazônia, e, assim, arquivado (PINTO, 2012).


			Nos anos 1980, o Plano Nacional de Energia Elétrica 1987/2010 propunha a construção de quarenta usinas hidrelétricas na Amazônia Legal. Por causa do relevo pouco acidentado da região, uma área total de cerca de 100 mil km2 seria inundada em caso do aproveitamento total do potencial hidrelétrico (JUNK; MELLO, 1990).


			Um estudo sobre a sobreposição desses impactos, na possibilidade do aproveitamento integral desse potencial, nunca foi apresentado, ou seja, o lobby barrageiro não se afirma em qualquer informação segura sobre a garantia de condições de existência da flora, fauna, dos rios, do local no qual vivem povos indígenas, agricultores, ribeirinhos, e a população urbana após a implementação desses projetos. 


			Assim, a partir do histórico da hidrelétrica de Belo Monte no Xingu, é possível compreender como se dá esse processo de embate entre aqueles que disseminam o discurso do desenvolvimento a qualquer custo, seus desdobramentos políticos, econômicos e jurídicos, e como esse caso se tornou mais um exemplo de violações de direitos humanos na Amazônia brasileira.


			1.3 PARA APRENDER COM A HISTÓRIA:
1º TENTATIVA DE CONSTRUÇÃO DE BARRAGENS NO XINGU (ANOS 1970/1980)


			O Bispo do Xingu15, Dom Erwin Krautler é uma figura lendária na região, notório defensor dos direitos humanos. Austríaco, escolheu há quase 50 anos a Amazônia como lar, onde hoje vive sob ameaças de morte, escoltado pela proteção de policiais do estado do Pará. Isso porque a história da resistência a projetos hidrelétricos e outros predatórios dos recursos e povos da floresta se confunde com a sua própria história de vida, que fez da Prelazia do Xingu um espaço de denúncia do que ali ocorria16. Na região, a Igreja, por meio da Comissão Pastoral da Terra, do Cimi, de outras pastorais, notoriamente seguiu por muitas décadas influências da teologia da libertação17. 


			Kräutler (2005, p. 09) conta que o dia 9 de outubro de 1970 foi uma data histórica para Altamira e região. Isso porque, nesse dia, o presidente do Brasil, General Emilio Garrastazu Médici visitou a cidade, que para os habitantes da capital era sinônimo de “índios selvagens” e malária, para a solenidade da implantação do marco inicial da construção da rodovia Transamazônica – BR 230. Vivia-se a época do lema “Integrar para não entregar” em alusão a um suposto ataque internacional à Amazônia, dentro do contexto da Guerra Fria. Em uma placa afixada no tronco de uma castanheira de Altamira, em 1970, podia se ler: “Nestas margens do Xingu, em plena selva amazônica, o Sr. Presidente da República dá início à construção da Transamazônica, numa arrancada histórica para a conquista deste gigantesco mundo verde”.


			Figura 2 – Placa símbolo da abertura da Transamazônica – BR 230


			

				

					[image: Placa na frente de uma portaDescrição gerada automaticamente com confiança média]

				


			


			Fonte: MCDOWELL, D. (2017)


			Altamira se tornava um novo eldorado; sob forte propaganda governamental, milhares de famílias oriundas das secas periódicas do nordeste e do sul e sudeste sem terras migraram para a região em busca de uma vida melhor18. Assim, mitigavam-se os anseios pela realização da reforma agrária que tanto preocupava os grandes proprietários de terra do país, com o assentamento de colonos de todo o país a cada 5 km, em ramais de penetração na floresta (COSTA, 2005, p. 267).
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